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Ideação

1 Este trabalho foi apresentado em comunicação durante o XII Congresso Internacional do

FoMerco (Fórum Universitário do Mercosul), realizado na Universidade Estadual do Rio

de Janeiro em setembro de 2011, no GT: Políticas Linguísticas no Mercosul.

2 Doutoranda em Linguística pela UFSC na área de Política Linguística. Pesquisadora do

Projeto Interinstitucional "Observatório da Educação na Fronteira". Professora da área de

línguas, da UNIOESTE- Foz.
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Diferenças, distinções, desigualdades... A escola entende disso. Na
verdade, a escola produz isso. Desde seus inícios, a instituição esco-
lar exerceu uma ação distintiva. Ela se incumbiu de separar os sujei-
tos _ tornando aqueles que nela entravam distintos dos outros, os
que a ela não tinha acesso. Ela dividiu também, internamente, os
que lá estavam, através de múltiplos mecanismos de classificação,
ordenamento, hierarquização.
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[...] ampliar a unificação do país através da língua portuguesa e ten-
tou “nacionalizar” todos aqueles que, sendo estrangeiros (ou des-
cendentes) habitavam no Brasil, através da implementação de uma
forte política lingüística que visava a difusão do idioma português no
país. (THOMAZ, 2005: 36)
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Así, el debate sobre Políticas Lingüísticas debe incluir, no solamente
los discursos legales, sino, principalmente las prácticas sociales coti-
dianas que implican actitudes, decisiones em relación a las lenguas,
en el micro universo cotidiano, es decir, no solamente las prescripci-
ones normativas de caráter legislativo.

el ejercicio didáctico em sala de clase, inclusive em su relación com
el núcleo familiar, el comportamiento de la administración pública
em lo que se refiere a la producción y circulación de documentos,
las diversas actitudes de los medios de comunicación y los discursos
que sobre las lenguas colocan em circulación.
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3

3 O projeto é uma iniciativa que se consolida no rastro do importante Programa das
Escolas Interculturais Bilíngues de Fronteira assessorado pelo Instituto de Inves-
tigação e Desenvolvimento Política Linguística (IPOL) desde o princípio, e ao
mesmo tempo amplia o campo de observação sobre a fronteira e os processos
educativos que lhes são peculiares. Tem o apoio da CAPES (Edital 038/2010/
CAPES/INEP Programa Observatório da Educação), sendo concebido em articula-
ção às iniciativas IPOL e desenvolvido em parceria com este Instituto, Escolas de
Ensino Fundamental da região de fronteira (Brasil/Bolívia e Brasil/Paraguai) e as
Universidades, Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e a Universidade
Federal de Rondônia (UNIR).
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Manter o foco de atenção exclusivamente na escola para a elabora-
ção e execução de políticas lingüísticas e confiar exclusiva ou prio-
ritariamente nelas para manter e desenvolver a vida das línguas é
abrir mão de obter resultados concretos na reversão, por exemplo,
de uma tendência à perda lingüística, ou no aproveitamento de usos
concretos da língua em questão na sociedade que podem ser poten-
cializados – planificados – para obtenção de melhores índices de
proficiência para grupos específicos. Em conjunção com estes fato-
res de funcionamento das línguas em diversas instâncias extra-esco-
lares é que o ensino pode dar o melhor de si.

A convivência entre comunidades locais e imigrantes ou indígenas
pode ser um critério para a inclusão de determinada língua no cur-
rículo escolar. Justifica-se pelas relações envolvidas nessa convivên-
cia: as relações culturais, afetivas e de parentesco. (BRASIL, 1998:
23)
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